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PREFEITURA DE

orícto slruenR N. 604/2023

Colatina, 26 de Junho de 2023

Referência: OFiCtO CMC N'37ot2o23 e tNDrcAÇÃo N"024t2o23
Assunto: Solicitação de serviço.

Em atenção a INDICAÇÃO N" 02412023, de iniciativa do nobrê vereador Kecia Nascimento
Bassetti Gregorio, protocolizado nesta autarquia sob o no 271.698, solicitando a cópia do
Contrato de Repassê de Recursos Nâo Reembolsáveis n" 001/20'18, firmado entre Bandes eu
Município de Colatina no âmbito do Programa de Coleta e Tratamento de Esgoto e
Destinação de Resíduos Sólidos (PG31), Ílnanciado por recursos repassados pela Fundação
RENOVA.

Segue em anexo contrato solicitado

Sendo só, para o momento, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

,aa

^í/r/eo,a-6_
OLINDO ANTÔNIO DEMONER

Diretor de Operações do SÁNEÁR

Rua Benjamin Costa, tO5 - Bairro Mã rista - Colatina/ES - CEp 29707-130

Têlefax: (27) 21O2-43OO /OAOO2A39733 - E-mail: sa nea r@sa near.es.gov.br

AO EXMO. SR. PRESIOENTE DA CÂMARA MUNICIPAL OE COLATINA
FELIPPE TEDINHA
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CONTRATO OE REPASSE DE RECURSOS NÃO REEMBOLSÁVEIS
BANDES N'. OO1/2018

PREÂMBULO

PARTES

,í. BENEFICI Rto:

RETEINJNA MUNICIPIAL DE COLATINA, CI.IPJ no 27.165.7291000 1-74, locelizade na Avenida

Giuberti, 343, Esplanada, Colatine/Es, CEP 29.702-060'neste eto representado por se

tomunicipalSERGlO iIENEG UELLI, autorizado, na Íorma da lei, a contratar esta operaÉo d

e de recursos financeiros náo reembolsáveis

.2. AGENTE FINANCEIRO:

BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESP RITO SANTO S/A,instituição Íinanceira constitu ída sob

a forma jurídica de sociedade anÔnima de economia mista, inscrito no CNPJ

28.145.829/0001 -00, com sede na Avenida Princesa lsabel, no 54, Vitória, Espírito Sento' CEP

neste alo, atuando como MANDATÁR|O da

FUNDAÇÃO RENOVA E AGENTE FINANCEIROdo Programa de Coleta e Tratamento de Esgoto e

Destinação de Resíduos Sólidos ("Programa"), IlCs termos do Contrato de Prestaçáo de Serviços

celebrado com a FUNDAÇÃo RENOVA e do Regulamento do Programa e do Edital de HabilitaÉo

coNolÇÕES GERAIS

VALOR DO REPASSE: Até R$ 38.707.09í,95 (trinta e oito milhõês, setecêntos ê sete mil, noventa e

um reais e noventâ e cinco centavos) em moedâ corrente, a ser provido com recursos da FUNDAÇÃO

RENOVA, para custeio p§etos no âmbito do Programa de coleta e Tratamento de Esgoto e Destinação de

Resíduos sólidos a sêr implântado nos municÍpios afetados, no Estado de Minas Gerais e do Espírito

santo, pelo rompimento da berragem de Fundão/MG (',Programa'), localizada no Municipio de

Mariana-Mc, nos termos da cláusulá 169 do Termo de Transação e Austamênto de Condute (TTAC) 
'

Íirmado em 0210312016.
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MF sob o no

29.010-906, doravante denominado "BANDES',
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coNTRATo DE REPASSE DE RECURSOS NÃO REEMBOLSÁVEIS
BANDES NO. OOl/2018

Parágrafo único: O valor do crédito será corrigido pelo IPCA â pârtir da assinatura do TTAC.

DtspoNtBtLtDAoe oo cnÉotro:O BENEFICTÁR|o dêclare-se ciente de que o VALoR oo cRÉotto
será liberado pelo BANDES, coníorme a disponibilidade de recursos da FUNDAÇÂO RENOVA,3 dias

úteis após cumpridas todas as condiçóes previstas na cláusula COttOtçÔeS PARA LIBERAÇÂO OOS

RECURSOS deste CONTRATO.

FINALIDADE: O credito disponibilizado por este CONTRATO destína-se exclusivamente à implentaçáo de
proietos no âmbito do Programa, devidamente aprovados pelo BANDES, observado o tipo de estágio de

execução do projeto, e pelo CIF- Comitê lnterfederativo.

Parágrafo único: Os recurcos repassados por este CONTRATO poderão ser utilizados pelo
gENeftCtÁRtO em projetos de resíduos sólidoselaborados por um consórcio de municípios ou parcerias
público privadas, mediante prévie aprovaçáo do CIF - Comitê lnterfederativo e do BANDES.

coNDtçÕEs GERA|S PARA LTBERAçÃo oos RECURSoS: o BENEFtcÁRlo declara-se ciente de

que os recursos do presente CONTRATO têm como origem recursos do Programa de Coleta e Tratamento
de Esgoto e Destinação de Resíduos Sólidos, bem como está condicionada a:

l. Devolução ao BANDESde 01 (uma) vie do presente CONTRATOdevidamente assinado e com o
reconhêcimento da firma do representante do BENEFICIÁRIO, no prazo de atê 60 (sessenta) dias

da sua celebraçáo, sob pêna de o BANDES considera-lo ineficaz;

ll. Apresentação, pelo BENEFICIARIO de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ative da União (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniâo (CPEND), expedida
conjunlamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), por meio da INTERNET, a ser extraída pela EMITENTE e verificada pelo

BANDES, nos endereços www.previdenciasocial.gov.br ou www. receila.fazenda.gov. br;

regularidade perante e Previdência Social comprovede por meio de CeÍtidão Negetiva de Débito -
CND, relativa as contribuiçóes para a Previdêncie Social; ou certidão positiva de débitos com êfeitos
DE NEGATIVA;
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lll. Comprovação pelo BENEFICIÁR|O da aplicação dos recursos já liberados e da contrapertida de
recursos próprios, quando for o ceso, de acordo com o cronograma físico Íinanceiro e quadro de
desembolso de usos e Íontes da operação;

lV. Comprovação pelo BENEFIC|ÁR|O aa regularidade ambiental do projeto esgotamento sanitário, em
conformidade com as normas ambientais vigentes pare outorga de usos de recursos hÍdricos e
Licenças Ambientais de Localização, lnstalação e Operação, conforme o caso;

V. lnexistência de fato de natureza econômico-financeira municipal que causa a perda da Certidáo
Negativa de fazenda Esüadual ou Federal que, a critério do BANDES, observado o Regulamentodo
Programa de Coleta e Tratamento de Esgoto e Destinaçáo de Resíduos Sólidos, possa comprometer
a execução do empreendimento ora sustentada com os repasses financeiros de forma e elterá-lo ou
impossibilitar sua realização, permitindo ao município o contraditório;

Vl. Apresentaçáo cópia do documento de regístro no CREA- ES da obra, do responsável técnico pela

elaboração do projeto e do orçamento, quândo Íor o ceso;

Vll. Comprovação pelo BENEFICIÁRIO do cumprimento das obrigações e condições suspensivas
pactuadas neste Contrato.

vill Comprovaçáo pelo BENEFICIÁR|O dos serviços realizados, conforme a finalidade do repasse
financeiro. Os documentos de medição. quando for o caso, seráo encaminhados ao BANDES
assinados pelo representante legal do munlcípio e pelos responsáveis tecnicos pelo seu
acompanhâmento, nomêados por mêio de decreto ê/ou ordêm de serviço pelo Prefeito Municipal;

IX lnexistência de envolvimento do BENEFICIARIO na prática de atos lesivos à administração pública,

nacional ou estrangeira, que atentem contra o patrimônio público, contra os princípios da

administraçáo pública ou contra compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, nos termos da
LEGTST-ÂÇÂO ANTr-CORRUPÇÃO.

X. Comprovaçáo da mediçáo pêlo Bandes mediante vistoria de campo.

Parágrafo primêiÍo: Para libereção de última parcela de recurso ê consequênte enlrega da obra será
necessário:
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CONTRATO DE REPASSE DE RECURSOS NÃO REEMBOLSÁVEIS
BANDES No. 001/2018
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coNTRATo DE REPASSE DE RECURSOS NÃO REEMBOLSAVEIS
BANDES NO. OO1/2018

v[.

vl[.

Apresêntação da última medição;

Realizaçâo de vistoria final;

Termo de entrega da obra;

Termo de funcionelidade da obra;

Têrmo dê incorporação ao paúimôniodo municÍpio;

Obtençào de licença de operação do empreendimento iunto ao órgão ambientel, quando o mesmo

for objeto deste tipo de licenciamento;

Recebimênto do produto final pelo órgão operador dos serviços, quando for o caso,

Aprovaçáo pelo ClF.

t.

il.

ilt.

tv.

vl.

Parágrafo segundo:A últime liberaÇão de recursos ao município para quitação da última mediçâo da obra

de implantaçáo do sistema de saneamento deverá ser rêferênte às dêspêsas pré-operacionais. A liberaçáo

desse recurso somente oconerá, no mÍnimo, 6 meses após o protocolo no agente financeiro dê toda

documentaçáo solicitada e, obrigatoriamente, após o teste pré-opeÍacional bem-sucedido.

Parágraío tercêiro:Os municipios com obra em andamento quê o contrato com o prêstador do serviço não

prevê a pré-operação de 6 meses, deverão apresêntar e iustificar eo agente financeiro como se dará a

pré-operação e manutenção do sistema, obedecendo ao que está previsto nessa fase.

Parágrafo quarto:A últime medição deverá representar, no mínimo, 5olo do total do projeto apresentado,

observado seus devidos reajustes de velor na data do pagamento.

CAUSAS DE SUSPENSÃO DA LIBERAçÃO DOS RECURSOS DESTE REPASSE DE RECURSOS

FINACEIRO: O BANDES poderá suspender e IiberaÇâo dos recursos deste financiamento caso ocoÍra uma

das seguintes hipóteses:

l. Constataçáo de quaisquer ilegalidades relativas aoBENEFICIÁRlO,tais como, mas sem se limitar a

perda das Certidões Negativas das Fazendas Estadual ou Federal ou ao projeto beneficiado com
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CoNTRATO DE REPASSE DE RECURSOS NÂO REEMBOLSÁVEIS
BANDES N'.001/2018

il
il
IV

recuÍsos do repâsse financeiros, obsêrvados pela fiscalização e comunicada aos municipios para

adotar medidas de correçáo imediata e observando o contraditório ao municipio, no prazo de 10

dias corridos, para considerações do BANDES. Após a regularização da ilegalidade o repasse

financeiro não oneroso retomará ao BENEFICIÁRlO;
DêscumpÍimento, por parte do BENEFICIÁRlO, de obrigaçôes previstas neste CONTRATO;

Constataçáo dê irregularidades na aplicação dos recursos repassados ao BENEFICIARIO;

Constataçâo de descumprimento peto BENEF;C|ÁR|O Aa legislação ambiental em relaÇão ao
projeto Íinenciedo, mediante comunicâçáo do órgão ambiental competente ao BANDES ou à
RENOVA;
Descumprimento pelo BENEFICIÁRlOdo cronograme do poeto financiado;
Existência de envolvimento do BENEFICIÀR|O ne prática de atos lesivos à administraÇão pública,

nacional ou estrangeira, que atentern contra o patrimônio público, contra os princípios da

administração pública ou contra compromissos internâcionais assumidos pelo Brasil, nos termos da

LEGISLAÇAO ANTI.CORRUPÇÃO,

Parágrafo primeiro: O Bandespoderá proceder âo cancêlamento do saldo a liberar reÍerente ao proieto

financiado em que constâtada a irregularidade, em comum acordo com o ClF, após análise da gravidade

do fato que ensejou a suspensão das liberaçôes.

ParágraÍo segundo. O fato que puder dar causa à suspensão ou cancelamento deverá serformal e

detalhâdamentêcomunicado ao município para que adoteas medidas de correção imediata ou justificaçáo

fundamentada e considerando o contraditório ao municipio no prazo de 10 dias corridos para

considerações do BANDES.

INADI PLEMENTO TÉCNICO: Caso seja constatada pelo BANDES a irregularidade de aplicação dos

recursos pelo BENEFICIÁR|O ou o descumprimento por partê do BENEFICIARIO das obrigaçôes

assumidas neste CONTRATO, assegurado o contraditório junto ao BANDES, no prazo de 10 dias

conidos, para avaliaçâo. O BENEFICIÁR|O ficará obrigado a reembolsar o BANDES os valores libêrados

referentes a etapa de execugão específica do projeto em que Íor identiÍicada a irrêgularidade, corrigidos
pelo IPCA (defasado de 2 meses), desde a data de liberação, acrescidos de mulla de 2o/o (dois por cento),

incidentes sobrê o montante a ser pago, ârcando aindâ, em ceso de cobrança judicial ou extrajudicial, com

todas as despesas incorridas pelo BANDES, inclusive honorários advocaticios, devidos estes a partir do
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CONTRATO DE REPASSE DE RECURSOS I.IÃO RCCUAOISÁVEIS
BANDES N". OO1/2018

Permitir eo BANDES, ê à FUNDAÇÁO RENOVA ou à auditoria independente por elacontratada e/ou
aos órgãos de Controle Estadual e Federal, por seus representantes ou prepostos, o livre acesso às
suas dependências bem como aos seus registros contábeis, para efeito do controle da apliceçáo dos
recursos do financiâmento, fornecendo toda e qualquer informaçáo que lhê for solicitada;

Manter em dia o pagamênto dê todas as obrigaçôes de natureza tributária (certidões Negativa da
Fazende Estadual e Federal), trabalhista, previdenciária e outras de caráter social, inclusive o
recolhimento das contribuiçóes devidas ao Programa de lntegração SocialPlS, exibindo ao BANDES
os respectivos comprovantes sempre quê lhe forem exigidos, bem como apresentar, se assim for
solicitado, prova idônêa do cumprimenlo das obrigações de qualquer outra natureza a que estêja
submetida por força de disposição lêgal ou regulamentar;

lll. Utilizar o crédito de acordo com o cronogrema do projeto, quando for o caso, sob pena de suspensão
do saldo remanescente do projeto ainda náo liberado, sem prejuízo de poder o BANDES estender
esse prazo, entes ou depois de seu término, sob as mesmas condições estabelecidas neste
contratoe em comum acordo com o CIF;

lV. Aplicar os recursos únice e êxclusivâmente para a finalidade prevista neste contrato;

V. Aprêsentar ao BANDES, quândo solicitado, relatórios de inspeção que permitam aferir claramente a
aplicação dos recursos liberados, a situação geral, econômica, financ€ira, lécnicâ e administrativa do
BENEFIcIARIo;

Vl. Lançar as aplicações em sua contabilidede de forma clara, coneta e na medida da sua utilização;

Vll. Mencionar de forma adequada, sêmprê que fizer publicidade do projeto financiado, a colaboração do
BANDES:

Vlll. Afixar em local de fácil visualizaÉo placa alusiva ao apoio financêiro que contemple utilização dos
recursos da FUNDAÇÁO RENOVA e o apoio do BANDES, em modelo a ser fornecido pelo BANDES,
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primeiro despacho da aúoridade judicial compêtente.

osnrclçÕes AotctoNAtsDo BENEFIctÁRto: o BENEFtcÁRto obriga-se e:
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CONTRATo DE REPASSE DE REoURSoS NÃo REEMBoLSÁVEIS
BANDES NO. OO1/20í8

mantendo.a aÍixada durante toda e vigência deste CONTRATO;

lX. Obsêrvar a legisleção ambiental e social aplicável, mantendo-se em dia com suas obrigações;

X. Observar a legislação trabalhista, especialmente as normas rêlativas à saúde e sêgurança
ocupacional e a existência de trabalho análogo ao escravo ou infantil;

Xl. Monitorar suas atividades de Íorma a identificar e mitigar impaclos embientais nâo antevtstos no
momento de elaboração do projeto;

xll. zeleÍ pare quê as obras, os bens e serviços â serem financiados se,jam licitados e contratados nos
termos da legislação aplicável;

Xlll. Manter registros contábeis em contas específicas para o proieto financiado, se Íor o caso, adequados
para regislrar e monitorar o seu andâmento, com â contrapertida respectiva no passivo financeiro,
com subcontas identifi cadoras:

XlV. Manter arquivados, no seu setor de contabilidade, para demonstrações analíticas, os documentos
comprobetórios des despesas efetuadas para execução deste Contrato, devidamente identificados;

XV. Monitorer seus fomecedores dirêtos e relevantes no que diz respeito â impactos ambientais, respeito
às legislações social e trabalhista, normas de saúde e sêgurança ocupacional, bem como a
inexistêncie de trabalho análogo ao escravo ou infantil;

XVl. Apresentar AutoÍizacráo de Funcionamento/Licença Sumária ou Licenciamento Ambiental, expedidos
pelos órgãos ambiênteis compelentes, conforme disposto na legislação federal, estadual e municipal,
e manter-se regularidade ambiêntal durante e vigência deste CONTRATO:

xvll. Cumprir, e Íazer com que seus funcionários ou eventuais subcontratados, cumpram a LEGISLAçÃO
ANTI4ORRUPÇÃO (qualquêr lei, regulamento ou norma, nacional ou estrangeira, contra prática de
corÍupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limítaçáo, a Lei n.o 12.846, de lo de
agosto de 2013, conforme alterada), devendo (a) menter polÍticas e procedimentos intemos que
assêgurem o intêgral cumprimento de tais normas; (b) dar conhecimento plêno de tais normas e
todos os seus profissionais que venham a se relacionar com o BANDES; (c) ebster-se de praticar atos v
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coNTRATo DE REPASSE DE RECURSoS NÂo REEMBoLSÁVEIS
BANDES NO. OOl/2018

xvilt

de corrupção e de agir de forma lesiva à âdministrãção pública, nacional ou estrangeira, no interesse
ou para bênefício, exclusivo ou não, do BANDES; e (d) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou
fato que viole aludidas normas, comunicar imediatamente ao BANDES, que poderá iomar todas as
providências que entender necessáriasi

Envidar seus melhores esforços pera implementar um programa de integridade próprio, caso não
possua, tomando coíno referencial teórico documentos orientadores da CGU- Controladoria Geral da
União.

oBRtcAçôEs ADtctoNAts Do BANDES: o BANDES obriga_se a:

l. Repassar pontualmente ao Município os recursos objeto deste contrato, observadas as condições e
prazos êstabelecidos, considerando as mediçÕes anteriores aprovadas;

ll. Comunicar formal e imêdiatamente ao Município eventual inegularidade constatada em quatsquer
das fases de execuçâo dos proietos;

lll. PÍeslar informações ou fornecer documentos retacionadas ao objeto do contrato e sue execução
quando formalmente solicitado pelo Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias üeist ou em caso
de urgência devidementê justiÍicada, em até 03(três) dias úteis;

lV. Praticar o contraditório sêmpre que identficar algum Íato impúável ao Município,ou a algum de seus
prestadores de serviços, que possa comprometer a execução dêste contrato e dos projetos â êle
vinculados, em especial quando esse fato puder implicer em suspensão ou cancelamento dos
repasses;

comunicar-se especiÍicâmente com os agentes ou sêrvidores públicos municipais designedos pelo
Município;

Vl. Auxiliar o Município na execução do contrato, nos marcos das obrigações assumidas junto a
Fundação Renova.

Perágrafo único. É considerada urgente tode informaÇáo ou documento necessário à solução de eventual
inegularidade constetada pelo BANDES ou outro agente ou órgão de controle, e a lustiticação, pero Y
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CONTRATo DE REPASSE DE RECURSoS NÃo REEMBoLSÁVEIS
BANDES No. 001/2018

órgáo de controle.

IRREVoGABILIDADE:ESte coNTRATo é celebrado em caráter inevogávet e irretratávet e obriga as
PARTES, bem como os respeclivos sucessores, a qualquer título.

atrgnaçÃo: Este GoNTRATO poderá ser aditado, retificado e ratificado, mediante documenlo escrito,
datado, com os requisitos previslos ne lêgislação aplicável, passando tal instrumento e integrar este
CONTRATO para todos os fins e efeitos de direito.

ENGARGOS TRteutÁRtos:observado o disposto na Cláusuta 169 do TTAC, todo e qualquer tributo e/ou
contribuição que seja ou possa ser exigida em.azâo do repasse financeiro de quê trata esie CoNTRATO,
especialmente o lmposto sobre Operações de Credito, Câmbio e Seguro, ou Reiativas a TÍtutos ou Valores
Mobiliários - loF conerá por conta do BENEFICIÁRIO, ressalvada disposiÉo legal em contrário. A
incidência do tribulo e/ou contribuiçáo, o fato gerador, a base de cálculo e as alíquotas observarão a
legislação aplicávet,

PUBLIGIDADE:O BENEFICIÁR|O declara que autoriza expressamente a divulgação elíerna deste
instrumento de financiamento pelo BANDES, concordando que essa divulgação não será considerada
violação de sigilo bancário, em conformidade com o artigo 1o, parágrafo 30, inciso V, da Lei Complementar
n.o 105, de í0 de janeiro de 200i.

TOLERÂNCIA: A tolerância do BANoESou do Municípioem relação ao exercício dê quaisquer direitos ou
faculdades deconentes do presênte instrumento não significa renúncia aos mesmos, que continuarão
podendo ser exercidos a qualquer tempo a seu critério.

ANEXOS. lntegram este conhato, como anexos, o Regulamento do Programa de coleta e Tratamento de
Esgoto e Destinação de Resíduos Sólidos, e es Diretrizes para Repasse de Recursos, Apoio Técnico e
Capacitaçâo aos Municlpios elaborado pela Fundação Renova em conjunto com o ClF.

VIGÊNcn: Este coNTRATo terá prazo de vigência de 5 (cinco) anos, contado de sua assinatura.
podendo ser prorrogado de comum acordo pelas partes, mediante assinatura de aditivo contratual. I
FoRO: Para qualquer procedimento judicial es partes elêgêm o foro da Comarca de Vitória/Es,
renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir gualquer dúvida deconente do
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presente tÍtulo.

eeHertctÁnto:

PREFEITURA IiUNICIPIAL DE COLATINA
AngeloGiuberti, 343, Esptanada, Colatina/ES,
municipal SERGIO MENEGUELLI, autorizado,
rêcursos não reembolsáveis.

5
BANco DE DEsENvoLvtitENTo Do EspíRt
CNPJ/MF no 28. í 45.829/OOOí -OO

Marie Emília Vieira da Silva
Procuradora

coNTRATo DE REpASSE DE REcuRsos NÃo REEMBoLSÁvErs
BANDES NO. OO1/2018

Vitória (ES),22 de agostode 2018

CNF no 27.165.729100O1-74, localizada na Avenida
CEP 9.702-060,neste ato representado por seu prefeito
TA da lei, â contratar estâ operação de repasse de

uaÍE
unlclPal

SANTO S/A. BANDES

o1tvso!dq!t!l

ilva
Procurador

Procuraçáo lavrada nas notas do Tabeliáo 'Rodrigo Sarlo Antonio'desta capital, no Livro no 512, fls.
231 1233, aos 02tO1 t2O1 B.
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CONTRATo DE REPASSE DE RECURSoS NÃo REEMBoLSÁVEIS
BANDES NO. OO1/2018

NOTIE:
CPF- F no

2.

NOlltE:
CPF-MF no
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